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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BElA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE - CMOCA 

RESOLUÇÃO NII 12/2023/CMDCA 

D/$p~ aprovaç8o do Protocolo d• at•ndim•nto às crianças tt 

adolescentes vitimas ou testemunhas de vfo/lncia no Munidpio com 

lnfase no Escuta Especializada documento elaborado pelo Comitl de 
Ges~o Col~lada e de Proteção Soe/a/ de Crianças e Adolescentes 
Vitimas ou Testemunhas de V/ollncla e estabelece outros provldlndos. 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) DO 

MUNICÍPIO DE BEIA VISTA DO PIAUÍ-PI, no uso de suas atribuições legais e nos termos da lei 

Federal n!I 8.069/90; 

CONSIDERANDO que a lei Federal n2 13.431/17 define a escuta especializada como um 

procedimento de entrevista realizado pelos órgãos da rede de proteção nos campos da 

educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e dos direitos humanos, com a 

exclusiva finalidade protetlva, limitada a escuta ao estritamente necessário para o cumprimento 

da finalidade de proteção. 

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial nR 9.603/2018, que regulamenta a lei Federal n2 

13.431/2017, que estabelece o sistema de garantias de direito da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, reiterando que a criança e o adolescente são sujeitos de 

direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, que devem receber proteção 

integral. 

CONSIDERANDO a Resolução n!I 011 /2023/CMDCA, que dispõe sobre a implementação da Lei 

Federal nR 13.431/2017, de 04 de abril de 2017, no que tange ao procedimento de escuta 

especializada de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e institui o Comitê 

Municipal de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes 

Vitimas ou Testemunhas de Violência - CMRCPC. 

CONSIDERANDO que nas políticas Intersetoriais é imprescindível que haja integração dos 

serviços e o estabelecimento de fluxo de atendimento, sendo que os atendimentos devem ser 

realizados de maneira articulada; não havendo a superposição de tarefas; necessária a 

prioridade na cooperação entre os entes; exigindo a fixação de. mecanismos de 

compartilhamento das informações; e a definição do papel de cada instância/serviço e do 

profissional de referência que supervisionará as atividades. 

RESOLVE: 

Art. 1. Aprovar os instrumentais abaixo relacionados, a fim de embasar o procedimento de 
escutada especializada no município de Bela Vista do Piauí-PI: 

1 - Protocolo de Notificação de Revelação Espontânea (Suspeita de Violência Contra Criança e· 

Adolescente); 

li - Fluxo Macro do Sistema de Garantia de Direito para Proteção a Proteção de Crianças e 

Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violências; 

Ili - Fluxo de Atendimento da Educação para Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou 

Testemunhas de Violências; 

IV - Fluxo de Atendimento da Saúde para Proteção das Crianças e Adolescentes Vítimas ou 

Testemunhas de Violências; 
V - Fluxo de Atendimento da Assistência Social para a Proteção de Crianças e Adolescentes 

Vitimas ou Testemunhas de Vlolênclas; 

VI - Fluxo de Atendimento do Conselho Tutelar para a Proteção das Crianças e Adolescentes 

Vitimas ou Testemunhas de Violência; 

VII - cartilha do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social das 

Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência. 

Art. 2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Bela Vista do Piauí/PI, 12 de dezembro de 2023. 

1o/2,,, fttiúmu&}~ J. $..o,,<Âü 
lolá Ralmunda de SOusa 

Presidente do CMDCA de Bela Vista do Piauí-PI 

PROTOCOLO DE NOTIFICAÇÃO DE REVELAÇÃO ESPONTÂNEA 

(SUPEITA DE VIOLf.NCIA CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE) 1 '------ -------·-------- -------- -------' 
.__ __ m_E_NTI_ FIC AÇÃO DA C RIANÇA OU ADOLESCENTE --7 

===========::'.....----~ 
NOME: 

1 DATADENASC~~m_:o•~--.'. ___ IDADE: GtNERO: 

1 PAIS/RESPONSÁVEL; ·-_ --- ----

---·---· -·----·---·--:::-: ... ·~=-=-=-========= 
1 ENDEREÇO: 

------- - - -- -·-----·------ - ----------' 

[§~~-= 
-----·--·----- ------- - ----------

TELEFONE DOS PAIS/RESPONSÁVEIS: 
------- --- - - ------------' 

1 ESCOLAQUE EST~~~ ~-~-- -~- - - ---- ---- -

-=-=:==-=========== 1 PEIÚODO QUE FREQUENTA-;--··-

- -------:___- _:__-_-:___-_-_-:___-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-----------1 
TIPO DE NOTIFICAÇÃO 

------- -- ----------- -
( ) REVELAÇÃO ESPONTÃNEA - REALIZADA PELA VITIMA 

( ) REVELAÇÃO ESPONTÃNEA- REALIZADA POR TERCEIROS 

( ) PERCEPÇÃO DO PROFISSIONAL (SUSPEITA) 

'-------·- --··----- ··-------------·--------------' 

1 TIPO DEVIO~CI~ =-~·. ~ 
-- - - ---·- _______ __ _J 

( ) VIOLiNCIA FlsICA -

( ) VIOLltNCIA PSICOLÕGICA/Bt/LLYJNG 

( ) VIOLtNCIA SEXUAL 
. -------·- --·-·- ---------- - ---------1 

( )OUTROS: 

AGRESSOR: 

( ) CONHECIDO 

( ) DESCONHECIDO 

POSSlvEL VINCULO: 

NÃO QUIS RELATAR: 

-
1 ENCAMINBAME 

--··- -·- ----- ----·----- ------- ·------------~ 
NTOS REALIZADOS 

·-------- - - - ---------- ------~ 
( ) ESCUTA ESP 

( ) SA(JoE ( ) ASS 

ECIALJZADA ( ) CONSELHO TUTELAR. 

ISTtNCIA SOCIAL ( ) OUTROS: QUAL? 

( ) GRUPO DA POLICIA MILITAR 1 

LOCAL DO FATO 

( ) RESIDt NCIA ( ) ESCOLA ( )VIA PÚBLICA( )OUTRO: _ ___________ _ 

-·--

1 

--- - -·- -- -·----- ----·. -::::::::::::::::::::::::::: 
RELA.TO DOS FATOSIR2SUMO DA DENÚNC lA 

- --
----·- ------·-- ----··----_-_-_-_-__ -_:-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-'_ 

RESPONSÁVEL PE LA NOTIFICAÇÃO 

Unidade de Ateadtme "'°'------------------------
No- do prollaloaal que--..: ____________________ _ 

Dota: 

ANlaat•ra: 

Bela Vllta do Plallf, __ / __ / __ 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

395Ano XXI • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 13 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXV

(Continua na próxima página)

ACOLIDMENTO DO 
FATO OCORRIDO, 
flagrante, revelação 
espontinea e casos 
suspeitos. 

Fato ocorrido, -7 
flagrante, 1 

r-
1 Informar o 

revelação 1 "-
1 r esponsável 
i 

espontAnea e 
1 ,/ i unid ade 

presente, ao 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL D E BELA V ISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

~ 
1 ---7 ! ATUAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO 

I 

Í ~\ A TU AÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

ATUAÇÃO DA AUTORIDA DE POLICIAL 

fato ao 
pela 

escolar 
tempo 

-, 
,-,. Preencher a 1 

I 

1 

i 
! 
I 

/ 

1 
Í A T UAÇÃO DO M INISTÉRIO PÚBLICO 

.( ATUAÇÃO DO PODER J UDICIÁRIO 

\ 
1 

\ 
1 
1 

\ ATUAÇÃO DA DEFENSOR<A PÚBUCA 

\ ·, .. 

/ Realizar todos 

• C RIANÇA 
PROTEGIDA 

os 

casos s uspeitos. ! i ------·-
1 

q ue a vftima já será V fic~a _ de I r:::-!>,., 
1 

notificaçao 1 ~ 

Comunicação ao 
Conselho 
Tutelar por meio 
da equipe d a 
Escuta 
Especializada 

enc.aminhamentos 
ncccss,rios para a rede 
de proteção em caso de 
urgência 

acolhida pelo ,, 

1 
profissional 
especializado. 

'--

::_j 

·-, 
Fazer o 
registro 
escolar da 
ficha de 
notlncaçilo 
espontânea 

Preencher as fichas 
de encam inhamentos 
aos órgãos 
especfalizados de 
refer @ncias-CT 

Realizar () 

monUor a men to na 
rede de pro1eção. 
acompanhando a 
referência 
contrarreferência no 

Acomp anhamento 
permanente d a Educação 
com a criança ou com o 
adolescente. 

- CRIANÇA 
PROTEGIDA 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

396 Ano XXI • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 13 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXV

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

Fato ocorrido, 
flagrante, 
revelação 
espontinea e 
casos suspeitos. 

.. -- ·, 
Acolhimento e 
atendimento 

Atenção Básica­
ESF 

C•sos do CT 
ou da PM 

Casos 
graves 

Encaminhar 
para Hospital 
de Referência 

Protocolo enviado a 
red~ de Saúd e 

NotlflcJar Co.nsclho J 
Tute lar _J 

•••• -] 
Notificar o G rupo 
da Pollci•_~l'.!.!_a r:_ _ 

Notificar 
vigUincia 
epidemiológica 

Realização exames J 
laboratoriais 

t-------- -

1 i ;;.~;::~:::.uzar d: ·1 

~ , profilaxia stravés de 
1 intervençio 1 
l[I medicamentosa ! 

Reallzaçio de 
acompanhamento 
clinico e social 

Manter o 
acompanhamento 
pela rede à criança 
ou ao adolescente 

• CRIANÇA 
PROTEGIDA 

/ //.'',\ FLlJXO DE AfENDIMENTO DA ASSISTf~NCIA SOCIAL PARA A PROTEÇÃO DE . 
"~,'.:~:,~·,::;' CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU TESTEMl lNHAS DE VIOLÊNCIAS 

Fato ocorrido, 
flagraot·e, 
revelação 

espontânea e 
casos suspeitos. 

lr - ;ealizar ~- -J - ~ te: d;mcn-,o- j 
- Acolhimento especializa.do 1 

Técnico pela equipe 
_ _ _ _ .. , técnica i 

- _, 

- - ·- ----·-, 
Casos do CT e Justiç,a 1 1 

------ ---

Relatório e 
protocolo de 
atendimento. 

Caso não tenha 
sido encaminhado 
pelo CT, 
encaminhar ao 
mesmo 

Encaminhar 
e 

acompanhar 
o caso Junto 

ao 
Ministério 

Público 

------ -- - l 

Encaminhar 
para a rede 

socioassitencial e 
demais: políticas 

públicas de 

emanda 
atendida Lirdocoma 

_J 

PAIF 

SCFV 

PCF 

-----~ 
Beneficias i 
Eventu.ais ·- J 

CRIANÇA 
PROTEGIDA 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

397Ano XXI • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 13 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXV

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 

1 1 1 11 \ 

1• 1; ,;~ 1' / 1~ 1 , l · l.l X<> l>I·. \. 1 l·. :'-ll>I ~11·. ~ 1 < > I><> < <>'."\Sl·. I 11<> J l ' 1 l ·. I. "-.H. p '\.I(, '\. PI((> 1 1·. < '<> 
' ""'" ' - n,sc IU"'-1( ,sE ,uoLESCl·· ..... ,1-:s,í ·,,,1,s<H I 1· 1-:s·,1-:,11 1"'11,s1>E,1<>1 : i:: :-;c-1A 

Checar as 
lnf'orma ções ~ 

Nodficar a 
autoridade policial 
(quando aplicável) 

Fato ocorrido, 
nagrantc~ 
re ve lação 

espontâ n ea e 
casos suspeitos 

Comunicar 
o Ministério 
Público 

Registrar no 
SIPIA 

E ncamânhar para os 
serviços de saúde {de 
acordo com o caso~ em 
situação de urgência) 

Verificar n ecessidade de 
aplicar medida de 
proteção n o seu âmbito de 
atuação. 

Acompa nha r o 
cumprimento das 
medidas protetlvas e 
tom.ar providê ncias 
qua nto apliciilvels 

Pela rede d e proteçJio; 
den,and■ espon,Ane■ ; 

d e núncia e m geral. 

Encaminhar p a ra os serviços da 
rede d e prote ção básica 

Sempre que poss(vel~ 
inserir n o v as informações 
no SlPIA 

SUMÁRIO 

Realizar estudo de caso 
com toda a rede de 
proteção 

Bela Vista do Piauí, Novembro de 2023 . 

Apresentação ... .. ......... ... ... ... ..... ........... ... .. .. ..... .... .... .. ............ ... ....... ... ............... ............ . 03 

Lei Nº 13.43 1, de 04 de abril de 2017 .... .. .. ....... .... ......... ........ ... .... ... ....... .... .. ....... .......... 04 

Decreto Nº 9.603, de 10 de dezembro de 2018 ...... ..... .. .. ......... .... ..... ... .. ..... ...... .... ..... ..... 15 

Políticas públicas, rede de proteção e a escuta especializada de crianças e adolescentes 
em situação de violência .. .... ......................... .... .. ... .. .. .. .... ...... .. ... .... .... ............... ... ....... .... 22 

Considerações finais 

Referências Bibliográficas 

Apresentação 

A implantação da Escuta Protegida destinada as crianças e adolescentes vitimas ou 
testemunhas de violência, é uma realidade nos nossos municípios. De acordo com essa 
realidade, preocupados em fazer valer os direitos j á pontuados pelos Estatuto da Criança 
e do Adolescente-ECA, que os municípios se organizam dentro das suas políticas públicas 
de forma intersetori al para responder tal demanda. 

A criação do Comitê Gestor é o primeiro passo datado por Decreto Municipal, que 
traz o olhar de cada representatividade que formam os setores envolvidos no sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente. A ssim, capacitá-los é um passo 
importante nessa caminhada. 

Essa Cartilha contém as principais normativas para que os representantes do Comitê 
possam revisá-la sempre que for necessário, tomando a capacitação permanente~ mais 
completa e ampliada . 

Continuar 
acompanhame nto 
crlanca 

1. LEI N° 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017. 

CRIANÇA 
PROTEGIDA 

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017_ 

à 

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 
TÍTULO! 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 º Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente vitima ou testemunha de violência, cria mecanismos 
para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal 
, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da 
Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de 
outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência e proteção à 
criança e ao adolescente em situação de violência. 

Art. 2º A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e 
facilidades para viver sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu 
desenvolvimento moral, intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua 
condição de v ítima ou testemunha. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos 
humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas, 
familiares e sociais. para resguardá-los de toda forma de negligência, 
di scriminação, exploração, violência , abuso, crueldade e opressão. 

Art. 3º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais 
a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a 
sociedade devem assegurar a fruição dos direitos fundamentais com absoluta 
prioridade. 

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas 
de violência entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 2° da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas 
criminosas, são formas de violência: 
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I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause 
sofrimento físico; 

II - violência psicológica: 

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em 
relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, 
ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática { bullying 
) que possa compron1eter seu desenvolvimento psíquico ou emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida 
por um dos genitorcs, pçlos avós ou por que01. os tenha ~oh sua autoridade, 
guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genltor ou gue cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou 
indiretamçnte, a crime violento contra membro de sua f"amília ou de sua rede 
de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente 
quando isto a torna testemunha; 

Ili - violência scxuot, entendida como qualquer conduta que constrania a 
criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou 
qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou video 
por meio eletrônico ou não, que compreenda: 

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do 
adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, 
realizado de modo presencial ou por mçio eletrônico, para e~timulação sexual 
do agente ou de terceiro; 

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do 
adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra 
forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou 
incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio elçtrôniçg; 

e) tr·álico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o a1o;amcnto ou o acolhimento da c riança ou do adolescente, 
dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração 
sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, 
fraude engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos 
previstos na legislação; 

IV - violência institucional, entendida como a praticada por Instituição 
pública ou conveniada, inclusive quando gerar reyitimizaçãp. 

V - violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluídos os destinados a 
satisfazer suas necessidades, desde que a medida não se enquadre como 
educacional. (Jncluído pela Lei n º 14.344, de 2022} Vigência 

§ l O Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a 
situação de violência por meio de escuta especializada e depoimento especial. 

§ 2° Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça 
adotarão os procedimentos necessários por ocasião da revelação espontânea da 
violência. 

§ 3° Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente 
serão chamados a confirmar os fatos na forma especificada no § 1 ° deste artigo, 
salvo em caso de intervenções de saúde. 

§ 4° O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções 
previstas na Le i nº 8.069, de 13 de julho d e 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) . 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

Art. 5º A aplicação desta Lei, sem prejuizo dos principios estabelecidos nas 
demais normas nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do 
adolescente, terá. como base. entre outros. os direitos e garantias funchunentais da 
criança e do adolescente a: 

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 

II - receber tratamento digno e abrangente; 

III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vitima ou 
testemunha de violência; 

IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de 
classe. sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, 
nacionalidade. procedência regional. regularidade migratória, deficiência ou 
qualquer outra condição sua. de seus pais ou de seus representantes legais; 

,c..~ººs~ 
~ , : , ~ -~ u §· 

"c. ~~- ~ 
V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, 
inclusive sociais, serviços disponíveis, representação jurídica, medidas de 
proteção, reparação de danos e qualquer procedimento a que seja submetido; 

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em 
silêncio; 

VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que 
facilite a sua participação e o resguarde contra comportamento inadequado 
adotado pelos demais órgãos atuantes no processo; 

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, 
planejamento de sua participação, prioridade na tramitação do processo, 
celeridade processual. idoneidade do atendimento e limitação das intervenções; 

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que 
possivel ; 

X - ter segurança, com avaliação continua sobre possibilidades de intimidação. 
ameaça e outras formas de violência; 

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que 
participam dos procedimentos de escuta especializada e depoimento especial; 

XII - ser reparado quando seus direitos forem violados; 

XIII - conviver em familia e em comunidade; 

XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a 
utilização ou o repasse a terceiro das declarações feitas pela criança e pelo 
adolescente vitima, salvo para os fins de assistência à saúde e de persecução penal; 

XV - prestar declarações ern formato adaptado à criança e ao adolescente com 
deficiência ou em idioma diverso do português. 

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII. no caso de depoimento 
especial, será. realizado entre os profissionais especializados e o jufzo. 

Art. 6° A criança e o adolescente vitima ou testemunha de violência têni direito a 
pleitear. por meio de seu representante legal, medidas protetivas contra o autor da 
violência. 

Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à luz do disposto 
na Lei nº 8 .069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) , 
na Lei nº 11.340. de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) . e em nonnas 
conexas. 

TÍTULO III 
DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL 

Art. 7 º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de 
violência com criar1ça ou adolescente perante órgão da rede de proteção, 
limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua 
finalidade. 

Art. 8° Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou 
adolescente vitima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou 
judiciária. 

Art. 9" A criança ou o adolescente será. resguardado de qualquer contato, 
ainda que visual, com o suposto autor ou acusado, ou com outra pessoa que 
represente ameaça, coação ou constrangimento. 

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em 
local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço ffsico que 
garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha 
de violência. 

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que 
possível, será realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de 
prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado. 

§ 1° O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova: 

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos; 

II - em caso de violência sexual. 

§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando 
justificada a sua imprescindibilidade pelo. autoridade competente e houver a 
concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal. 

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte 
procedimento: 

1 - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente 
sobre a tomada do depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os 
procedimentos a serem adotados e plar1ejando sua participação, sendo 
vedada a leitura da denúncia ou de outras peças processuais; 

li - é assegurada à criança OU ao adolescente a livre narrativa sobre a situação 
de violência, podendo o profissional especializado intervir quando 
necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação dos fatos; 
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III - no curso do processo ;udicial, o depoimento especial será transmitido em 
tempo real para a sala de audiência, preservado O sigilo; 

IV - findo o procedimento previsto no inciso li deste artigo, o iuiz, após 
consultar o Ministério Público, o defensor e os a~sistentes técnicos, avaliará 
a pertinência de perguntas complementares, organizadas em bloco; 

V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de 
melhor compreensão da criança ou do adolescente; 

V( - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo. 

§ 1-u À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar 
depoiment"o diretamente ao juiz, se assim o entender. 

§ 2° O iuiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da 
intimidade e da privacidade da vitima ou te!lltemunha. 

§ 3° O profissional especializado comunicará ao lulz se verificar que a 
presença, na sala de audiência, do autor da violência pode prejudicar o 
depoimento especial ou colocar o depoente em situação de risco, caso em que, 
fazendo constar em termo, será autorizado o afastamento dg imputado, 

§ 4" Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade fisica da vítima 
ou testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção cabiveis, inclusive a 
restrição do disposto nos incisos li l e VI deste artigo. 

§ 5º As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao 
depoimento da criança OU do adolescente serão ohieto de regulamentação, de 
forma a garantir o direito à intimidade e à privacidade da vítjma ou 
testemunha. 

§ 6 ° O depoimento especial tramitará em segredo de justiça. 

TÍTULO IV 
DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTIC AS D E ATENDIMENTO 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇ ÕES GERAIS 

Art. 13 . Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou 
omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência 
contra criança ou adolescente tem o dever de compniçar o fato 
imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao 
conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão 
imediatamente o Ministério Público. 

Parágrafo único. A União., os Estados., o Distrito Federal e os Municípios poderão 
promover, periodicamente. campanhas de conscientização da sociedade, 
promovendo a identificação das violações de direitos e garantias de crianças e 
adolescentes e a divulgação dos serviços de proteção e dos fluxos de atendimento, 
como forma de evitar a violência institucional. 

Art. 14. As poHticas implementadas nos sistemas de lusttça, segurança 
pública assistência social educação e saúde deverão adotar ações 
articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao açolhimentg e ao atendimento 
Integral às vitimas de violência. 

§ 1º As ações de aue trata o çaput observarão as seguintes diretrizes: 

1 - nbrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de 
todas as necessidades da vítima decorrentes da ofensa sofrida; 

II - capacitação Interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, d95 
profissionais; 

Ili estabelecimento de mecanismos de inf"ormação, referência, 
conrrarref"erência e ,noniroramento; 

IV - planeiamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, 
r espe itadas as especificidades da vitima ou testemunha e de suas famílias; 

V - celçridade do atendimento, que deve ser realizado imediatamente - ou tão 
logo quanto possível - após a revelação da violênçia· 

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual preiuízo 
ao desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção preventiva; 

VII - minima intervenção dos profissionais envolvidos; e 

VIII - monitoramento e avaliação periódica dos poUtlcas de atendimento. 

§ 2" Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção 
garantir a urgência e a celeridade necessárias ao atendimento de saúde e à 
produção probatória, preservada a confldenclalidade. 

Art. 15. A União., os Estados .. o Distrito Federal e os Municipios poderão criar 
s erviços de atendimento. de ouvidoria ou de resposta., pelos meios de 
comunicação dis ponfveis, integrados às redes de proteção, para receber denúncias 
de violações de direitos de crianças e adolescentes. 

Parágrafo úniç9. As denúncias recebidas serão encaminhadas: 

1 - à autorldnde policial do local dos f"atos, para apuração; 

II - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e 

Ili - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição específica. 

Art. 16. O poder público poderá criar programas. serviços ou equipamentos que 
proporcionem atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e 
adolescentes vitimas ou testemunhas de violência, compostos por equipes 
multidisciplinares especializadas. 

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos públicos poderão 
contar com delegacias especializadas, serviços de saúde, pericia médico-legal. 
serviços socioassistenciais, varas especializadas, Ministtrio Público e Defensoria 
Pública. entre outros possíveis de integração. e deverão estabelecer parcerias em 
caso de indisponibilidade de serviços de atendimento. 

CAPÍTULO II 
DASAÚDE 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
criar, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). serviços para atenção 
integral à criança e ao adolescente em situação de violência, de forma a 
garantir o atendimento acolhedor. 

Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios 
de violência serão realizadas pelo Instituto Médico Legal (IML) ou por 
serviço credenciado do sistema de saúde mais próximo, que entregará o 
material para perícia imediata, observado o disposto no art. 5° desta Lei. 

CAPiTULO III 
DA ASSIST.eNCIA SOCIAL 

Art. 19. A União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios poderão 
estabelecer, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas), os 
seguintes procedimentos: 

1 - elaboração de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a 
participação da criança e do adolescente e, sempre que possível, a 
preservação dos vfnculos familiares; 

IJ - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da familia 
decorrente da situação de violência, e solicitação, quando necessário, aos 
órgãos competentes, de inclusão da vítima ou testemunha e de suas famílias 
nas poUticas, programas e serviços existentes; 

III avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, 
constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização, inclusive 

durante o trâmite do processo iudicial, as quais deverão ser comunicadas 
imediatamente à autoridade judicial para tomada de providências; e 

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável 
legal com capacidade protetiva em razão da situação de violência, para 
coloçação da criança ou do adolescente sob os cuidados da familia extensa, 
de familia substituta ou de serviço de acolhimento familiar ou, em sua :falta, 
institucional. 

CAPÍTULO IV 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 20. O poder público poderá criar delegacias esoecializadas no 
atendimento de crianças e adolescentes vitimas de violência. 

§ 1° Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades da 
Federação alocarão recursos para manutenção de equipes multidlsçiplfpares 
destinadas a assessorar as delegacias especializadas. 

§ 2º Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será 
encaminhada prioritariamente a delegacia especializada em temas de 
direitos humanos. 

§ 3° A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente vitima ou 
testemunha de violência observará o disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 2 .1. Constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade 
policial requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento 
dos procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as 
n1edidas de proteção pertinentes, entre as quais: 

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vitima ou testemunha 
de violência com o suposto autor da violência; 

li - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de 
convivência, em se tratando de pessoa que tenha contato com a criança ou o 
adolescente; 

Ili - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes 
indícios de ameaça à criança ou adolescente vitima ou testemunha de 
violência; 

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vitima e de sua 
família nos atendimentos a que têm direito; 

V - requerer a inclusão da criança OU do adolescente em programa de 
proteção a yftimas ou testemunhas ameaçadas; e 
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VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de 
antecipação de prova, resguardados os pressupostos legais e as garantias 
previstas no art. 5º desta Lei, sempre que a demora possa causar prejuízo ao 
desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços lnvestigativos para 
que o depoimento especial não seja o único meio de prova para o julgamento 
do réu. 

CAPÍTULO V 
DAJUSTICA 

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar 
juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente. 

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o 
julgamento e a execução das causas decorrentes das práticas de violência 
ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas especializadas em 
violência doméstica e temas afins. 

TÍTULO V 

DOS CRIMES 

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou 
adolescente seja assistido por pessoa estranha ao processo, sem autorização 
judicial e sem o consentimento do depoente ou de seu representante legal. 

Pena - reclusão. de 1 {um) a 4 {quatro) anos, e multa. 

TITULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 25. O art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI: 
"Art. 208. . .. ................................... .......................... - de pollticas e programas 
integrados de atendimento à criança e ao adolescente vitima ou testemunha de 
violência .. .. ... ....................... ..................................... ..... .. " (NR) 

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado 
da entrada em vigor desta Lei, emanar atos normativos necessários à sua 
efetividade. 

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei, estabelecer 

normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vitima 
ou testemunha de violência, no âmbito das respectivas competências. 

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) . 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação 
oficial. 

Brasilia, 4 de abril de 2017; 196° da Independência e 129" da República. 

MICHEL TEMER 
Osmar Serraglio 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.4.2017 

2. DECRETO Nº 9 .603, D E 10 DE DEZEMBRO DE 2018 

DECRETO N° 9 .603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 
Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente vitima ou testemunha de violência. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, caput, incisos IV e VI, aUnea "a", da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, 

DECRETA: 

Seção I 

CAPITULOI 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Dos princlpios e dos conceitos 
Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei nº 13 .431, de 4 de abril de 2017, que 

estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vitima ou 
testemunha de violência. 

Art. 2° Este Decreto será regido pelos seguintes princípios: 
r - a criança e o adolescente são sujeitos de direito e pessoas em condição 

peculiar de desenvolvimento e gozam de proteção integral, conforme o disposto 
no art. 1° da Lei nº 8 .069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

n - a criança e o adolescente devem receber proteção integral quando os seus. 
direitos forem violados ou ameaçados; 

III - a criança e o adolescente têm o direito de ter seus melhores interesses 
avaliados e considerados nas ações ou nas decisões que lhe dizem respeito, 
resguardada a sua integridade fisica e psicológica; 

IV - em relação às medidas adotadas pelo Poder Público, a criança e o 
adolescente têm preferência: 
a)em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b )em receber atendimento em serviços públicos ou de relevllncia pública; 
c)na formulação e na execução das pollticas sociais públicas; e 
d)na destinação privilegiada de recursos públicos para a proteção de seus direitos; 

V - a criança e o adolescente devem receber intervenção precoce, mínima e 
urgente das autoridades competentes tão logo a situação de perigo seja conhecida; 

VI - a criança e o adolescente têm assegurado o direito de exprimir suas 
opiniões livremente nos assuntos que lhes digam respeito, inclusive nos 
procedimentos administrativos e jurídicos, consideradas a sua idade e a sua 
maturidade, garantido o direito de permanecer em silêncio; 

VII - a criança e o adolescente têm o direito de não serem discriminados em 
função de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião polltica ou de outra natureza, 
origem nacional ou regional, étnica ou social, posição econômica, deficiência, 
nascimento ou outra condição, de seus pais ou de seus responsáveis legais; 

VIII - a criança e o adolescente devem ter sua dignidade individual, suas 
necessidades. seus interesses e sua privacidade respeitados e protegidos, incluída 
a inviolabilidade da integridade fls ica, pslquica e moral e a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das ideias, das crenças, dos 
espaços e dos objetos pessoais; e 

IX - a criança e o adolescente t&n direito de serem consultados acerca de sua 
prcfcr&lcia em serem atendido por profissional do mesmo gênero. 

Art. 3° O sistema de garantia de direitos intervirá nas situações de violência 
contra crianças e adolescentes com a finalidade de: 

I - mapear as ocorrências das formas de violência e suas particularidades no 
território nacional; 

II - prevenir os atos de violencia contra crianças e adolescentes; 
m - fazer cessar a viol@ncia quando esta ocorrer; 
IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida; 
V - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as 

sequelas da violência sofrida; e 
VI - promover a reparação integral dos direitos da criança e do adolescente. 
Art. 4° A criança ou o adolescente, brasileiro ou estrangeiro, que fale outros 

idiomas deverá ser consultado quanto ao idioma em que prefere se manifestar, em 
qualquer serviço, programa ou equipamento público do sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vitima ou testemunha de violência, tomadas 
as medidas necessárias para esse atendimento, quando possível. 

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
1 - violência institucional - violência praticada por agente público . no 

desempenho de função pública, cm instituição de qualquer natureza. por meio de 
atos comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à criança ou ao 
adolescente vitima ou testemunha de violência; 

II - revitimização - discurso ou prática institucional que submeta crianças e 
adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem. as 
v itimas ou testemunhas a reviver a situação de violencia ou outras situações que 
gerem sofrimento. e stigmatização ou exposição de sua imagem; 

III - acolhimento ou acolhida - posicionamento ético do profissional. adotado 
durante o processo de atendimento da criança, do adolescente e de suas familias, 
com o objetivo de identificar as necessidades apresentadas por eles, de maneira a 
demonstrar cuidado. responsabilização e resolutividade no atendimento; e 

IV - serviço de acolhimento no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 
- Suas - serviço reali zado em tipos de equipamentos e modalidades diferentes. 
destinados às familias ou aos indivlduos com vlnculos familiares rompidos ou 
fragilizados, a fim de garantir sua proteção integral. 
Seção II 
Da acessibilidade 

Art. 6º A acessibilidade aos espaços de atendimento da criança e do 
adolescente vitima ou testemunha de violência deverá ser garantida por meio de: 

l - implementação do desenho universal nos espaços de atendimentos a serem 
construidos; 

li- eliminação de barreiras e implementação de estratégias para garantir a plena 
comunicação de crianças e adolescentes durante o atendimento; 
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Ili - adaptações razoáveis nos prédios públicos ou de uso público já existentes; 

IV - utilização de tecnologias assistivas ou ajudas técnicas, quando necessário. 

CAPÍTULO li 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção 1 
Do sistema de garantia de direitos 

Art. 7 º Os órgãos, os programas, os serviços e os equipamentos da!I 
poHtlcas setoriais que Integram os eixos de promoção, controle e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente compõem o sistema de garantia de 
direitos e são responsáveis pela detecção dos sinais de violência. 

A .rt. 8° O Poder Público assegurará. condições de atendimento adequadas para 
que crianças e adoles centes vitimas de violência ou testemunhas de violência 
scja.JTI acolhidos e pro tegidos e possam s e e x pressar livremente em um ambiente 
compatível com suas n ecessidades, características e particularidades. 

Art. 9° Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos 
trabalharão de forma integrada e coordenada, garantidos os cuidados 
necessários e a protecio das çriancas e dos adolescentes yídmas ou 
testemunhas de violência, os quais deverão, no prazo de cento e oitenta dias, 
contado da dat"a de publicação deste Decreto: 

1 - instituir, pre'ferencialmente no âmbito dos conselhos de direitos das 
çrianças e dos adolescentes, o comitê de gestão colegiada da rede de cuidado 
e de proteção social das crianças e dos adolescentes vftimas ou testemunhas 
de violência, com a finalidade de articular, mobilizar, planeiar, &COIDP&Dh@t 
e avaliar as ações da rede Intersetorial, além de colaborar para a definição 
dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integração do referido 
comitê; 

li - definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes reouisltosi 
a)os atendimentos à criança ou ao adolescente serão f"eitos de maneira 
articulada; 
b)a superposição de tarefas sçrá evJtada; 
e) a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos 
públicos será priorizada; 
d)os mecanismos de compartilhamento das inCormações serão estabelecidos; 
e)o papel de cada inst4.ncla ou serviço e o profissional de referência que o 
supervisionará será definido; e 

111 - criar grupos intersetoriais locais para discu;ssão, acompanhamento e 
encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de viglênçia contra 
crianças e adolescentes. 

§ 1.º O atendimento intersetorial poderá conter os seguintes 
procedimentos: 

l - acolhimento ou acolhida; 
li - escuta esvecfallzada nos órgãos do sistema de proteção; 

Ili - atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social; 
IV - comunicação ao Conselho Tutelar; 
V - comunicação à autoridade policial; 
VI - comunicação ao Ministério Públiç9; 
VII - depoimento e special perante autoridade policial ou iudiciéria; e 
VIII - aplicação de m e dida de protççãp pelo Conselho Tutelar, caso 

necessário. 
§ 2 º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as 

jnformações coletadas junto às vitimas, aos membros da famflia e a outros 
suicitos de sua rede a:fetiva por meio de relatórios, em con:formidade com o 
fluxo estabelecido preservado o sigilo das informações. 

§ 3° Poderão ser adotados outros procediment'os, além daqueles previstos 
no § lº, quando o profissional avaliar, no caso concreto, que baia essa. 
necessidade. 

Art. 10. A atenção à saúde das crianças e dos adolescentes em situação de 
violência seró realizada por equipe multiprofissional do Sistema Único de 
Saúde - SUS, nos diversos níveis de atenção, englobado o acolhimento, o 
atendimento o tratamento especializado, a notificação e o seguimento da 
rede. 

Parágra•·o único. Nos casos de violência sexual, o atendimento deverá 
incluir exAmes, medidas profiláticas contra infecções sexualmente 
transmissíveis, anticgncepçiío de emergência, orientaçães, quando houver 
necessidade, além da coleta, da identificação, da descrição e da gyarda de 
vestígios. 

Art. 11. Na hipótese de o profissional da educação identificar ou a criança 
ou adolescente revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar, ele 
deverá : 

1 - acolher a criança ou o adolescente; 
li - informar à criança ou ao adolescente, ou ao responsável ou à pessoa 

de referência sobre direitos, procedimentos de comunicação à autoridade 
policial e ao conselho tutelar; 

111 - e ncaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para 
atendimento c mcrgcncial em órgão do sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e 

lV - comunicar o Conselho Tute lar. 
Parágrafo único. As redes de ensino deverão contribuir para o 

enfrentamento das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno 
desenvolvimento escolar de crianças e adolescentes POC meio da 
implementação de programas de prevenção à violência. 

Art. 12. O SUAS disporá de serviços programas, proietos e benefícios 
para prevenção das situações de vulnerabilidades, riscos e violações de 
direitos d e crianças e de adolescentes e de suas f'amflia5 ng âmbito da 
proteçã o social básica e especial. 

§ J º A prote ção social básica deverá fortalecer a capacidade protetiva das 
famílias e prevenir as situações de violência e de violação de direitos da 
criança e do adolescente, u1 é m d e direcioná- los à proteção social especial para 
o ate ndime nto especializado quando essas situações forem identificadas. 

§ 2 º O acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em 
situação de violência e de suas familias será realizado preferencialmente no 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS. por meio 
do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Familias e Indivíduos, 
em articulação com os demais serviços, programas e pro;etos do SUAS. 

§ 3 ° Onde não houver CREAS. a criança ou o adolescente será 
encaminhado ao profissional de referência da proteção social especial. 

§ 4° As crianças e os adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e 
em situação de risco pessoal e social, cuias familias ou cu;os responsáveis se 
encontrem temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de 
cuidado e proteção. podem acessar os serviços de acolhimento de modo 
excepcional e provisório, hipótese em que os profissionais deverão observar 
as normas e as orientações referentes aos processos de escuta qualificada 
quando se configurarem situações de violência. 

Art. 13. A autoridade policial procederá ao registro da ocorrência policial 
e realizará a perícia. 

§ 1 º O registro da ocorrência policial consiste na descrição preliminar das 
circunstâncias em que se deram o fato e, sempre que passivei, será elaborado a 
partir de docu1nentação remetida por outros serviços. programas e equipamentos 
públicos, além do relato do acompanhante da criança ou do adolescente. 

§ 2º O registro da ocorrência policial deverá ser assegurado, ainda que a criança 
ou o adolescente esteja desacompanhado. 

§ 3° A autoridade policial priorizará a busca de informações com a pessoa que 
acompanha a criança ou o adolescente, de forma a preservá-lo, observado o 
disposto na Lei nº 13.431, de 2017. 

§ 4º Sempre que possível, a descrição do fato não será realizada diante da 
criança ou do adolescente. 

§ 5º A descrição do fato não será realizada em lugares públicos que ofereçam 
exposição da identidade da criança ou do adolescente vitima ou testemunha de 
violência. 

§ 6° A pericia médica ou psicológica primará pela intervenção profissional 
mlnima. 

§ 7° A pericia tisica sen\ realizada somente nos casos em que se fizer necessária 
a coleta de vestígios, evitada a pericia para descarte da ocorrência de fatos. 

§ s• Os peritos deverão, sempre que posslvel. obter as informações necessárias 
sobre o fato ocorrido com os adultos acompanhantes da criança ou do adolescente 
ou por meio de atendimentos prévios realizados pela rede de serviços. 

Art. 14. Recebida a comunicação de que trata o art. 13 da Lei nº 13.431, 
de 2017. o Conselho Tutelar deverá efetuar o registro do atendimento 
realizado. do qual deverão constar as informações coletadas com o familiar 
ou o acornpanhante da criança ou do adolescente e aquelas necessárias à 
aplicação dn 111edida de proteção da criança ou do adolescente. 

Art. 15. Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente vítima ou testemunha de viol@ncia primarão pela 
não revitimização da criança ou adolescente e darão preferência à 

abordagem de questionamentos mínimos e estritamente necessários ao 
atendimento. 

Parágrafo único. Poderá ser coleto.da informação com outros profissionais 
do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vitima ou 
testemunha de violência, além de familiar ou acompanhante da criança ou do 
adolescente. 

Art. 16. Caso a violência contra a criança ou o adolescente ocorra em 
programa de acolhimento institucional ou familiar. em unidade de 
internação ou semiliberdade do sistema socioeducativo, o fato ser6 
imediatamente avaliado pela equipe multiprofissional, considerado o melhor 
interesse da criança ou do adolescente. 

Art. 17. No atendimento à criança e ao adolescente pertencente a povos ou 
comunidades tradicionais, deverão ser respeitadas suas identidades sociais e 
culturais, seus costumes e suas tradições. 

Parágrafo único. Poderão ser adotadas práticas dos povos e das 
comunidades tradicionais em complementação às medidas de atendimento 
institucional. 

Art. 18. No atendimento à criança ou ao adolescente pertencente a povos 
indígenas, a Fundação Nacional do Índio - Funai do Ministério da Justiça e 
o Distrito Sanitário EspeCial Indígena do Ministério da Saúde deverão ser 
comunicados. 
SeçàoJT 
Da escuta especializada 

Art. 19. A escuta especializada é o procedimento realizado pelos órgãos da 
rede de proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da 
segurança pública e dos direitos humanos, com o obietivo de assegurar o 
acompanhamento da vfdma ou da testemunha de violência, para a superação 
das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário 
para o cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de 
cuidados. 

§ lº A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem 
compatível com o seu desenvolvimento acerca dos procedimentos formais 
pelos quais terá que passar e sobre a existência de serviços específicos da rede 
de proteção, de acordo com as demandas de cada situação. 

§ 2º A busca de informações para o acompanhamento da criança e do 
adolescente deverá ser priorizada com os profissionais envolvidos no 
atendimento, com seus familiares ou acompanhantes. 

§ 3° O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de 
expressão da criança ou do adolescente e sua familia e çyitará 
questionamentos que fuiam aos obietivos da escuta especializada. 

§ 4º A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o 
processo de investigação e de responsabilização, e fica limitada estritamente 
ao necessário para o cumprimento de sua finalidade de proteção social e de 
provimento de cuidados. 

Art. 20. A escuta especializada será realizada por profissional capacitado 
conforme o disposto no art. 27. 
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Art. 21, 01 óe&I0I, 01 tervlcos. 01 programas e 01 eaulPamentot d• rede 
de proteção •dotarão procedimentos de atçndtmento çondlzeptes com 91 
prlncfplos estabelecidos no art. 2º .. 
Seção Ili 
Do depoimento especial 

Art. 22. O depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou 
adolescente vitima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou 
judiciária com a finalidade de produção de provas. 

§ 1 ° O depoimento especial deverá primar pela não revitimização e pelos 
limites etários e psicológicos de desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

§ 2° A autoridade policial ou judiciária deverá avaliar se é indispensável a 
oitiva da criança ou do adolescente,, consideradas as demais provas existentes. de 
forma a preservar sua saúde :ffsica e mental e seu desenvolvimento moral. 
intelectual e social. 

§ 3° A criança ou o adolescente serão respeitados em sua iniciativa de não falar 
sobre a violência sofrida. 

Art. 23. O depoimento especial deverá ser gravado com equipaoiento que 
assegure a qualidade audiovisual. 

Parágrafo único. A sala de depoimento especial será reservada. silenciosa, com. 
decoração acolhedora e simples, para evitar distrações. 

Art. 24. A sala de depoimento especial poderá ter sala de observação ou 
equipamento tecnológico destinado ao acompanhamento e à contribuição de· 
outros profissionais da área da segurança pública e do sistema de justiça. 

Art. 25. O depoimento especial será regido por protocolo de oitiva. 
A.rt. 26. O depoime nto especial deverá ser conduzido por autoridades 

capacitadas. observado o disposto no art. 27, e realizado em ambiente adequado 
ao desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

§ 1 ° A condução do depoimento especial observará o seguinte: 
1 - os repasses de informações ou os questionamentos que poss&JD. induzir o 

relato da criança ou do adolescente deverão ser evitados em qualquer fase da 
oitiva; 

II - os questionamentos que atentem contra a dignidade da criança ou do 
adolescente ou. ainda. que possam ser considerados violência institucional 
deverão ser evitados; 

III - o profissional responsável conduzirá livremente a oitiva sem interrupções, 
garantida a sua autonomia profissional e respeitados os códigos de ~tica e as 
normas profissionais; 

IV - as perguntas demandadas pelos componentes da sala de observação serão 
realizadas após a conclusão da oitiva; 

V - as questões provenientes da sala de observação poderão ser adaptadas à 
linguagem da criança ou do adolescente e ao nfvel de seu desenvolvimento 
cognitivo e emocional. de acor do com o seu interesse superior; e 

VI - durante a oitiva.. deverão ser respeitadas as pausas prolongadas~ os 
silêncios e os tempos de que a criança ou o adolescente necessitarem. 

§ 2º A oitiva deverá ser registrada na sua integra desde o começo. 

§ 3° Em casos de ocorrência de problemas técnicos impeditivos ou de 
bloqueios emocionais que impeçam a conclusão da oitiva, ela deverá ser 
reagendada, respeitadas as particularidades da criança ou do adolescente. 
Seção IV 
Da capacitação dos profissionais do sistema de garantia de direito• 

Art. 27. º• proflsslonat, do ,1,tema de garantia de direito, da criaoca e do 
adolescente vftlma ou teatemunha de violiucla vartlclvarlo de curso, de 
canac•tacAo para o de1emnenh9 adequado dM Cupc6e9 prevista. neste 
Decreto, resve•t:ad• a dl9ponlbtUdade orçamentfirta e financeira dos 6rclol 
envolvidos. 

PaJ:4crafo único. O Poder Pú:bllco cdart mall:Jz lntenetorlal de 
caoacltaclo vara 01 vrof111Jonal1 de que trata e-te Decreto, çon1tderado1 °' 
documentos e os atos normativos de ref'er4!ncla dos órgãos envolvidos .. 

CAPITULO ll1 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28, Serii adotado modelo de regtatro de lnf"orm.as§n vara 
compartilhamento do 1l1ten,a de garantia de direito■ da crlanca e do 
adolescente vfttma ou testern11nha de vJol@nci•: gye conted, no mfnlmo: 

1 - º' d•dot onsoal, d• criança ou do adolescente; 
n - a ducrlclo do •tendtmçnto· 
Ili - o relato e,pgntAneo da criança ou do •doleacente, quando hovxer; e 
IV - 01 encaminhamentos e fetuado!: 
Art. 29. O compartilhamento completo do registro de informações será 

realizado por meio de encri minham.ento ao serviço, ao programa ou ao 
equipamento do sistema de g a ra ntia de direitos da criança e do adolescente vitima 
ou testemunha de violc!:ncia, que acolherá, em seguida, a criança ou o adolescente 
vítima ou testemunha de violê ncia. 

Art. 30. O compartilhamento de informações de que trata o art. 29 deverá 
primar pelo sigilo dos dados pessoais da criança e do adolescente vitima ou 
testemunha de violé::ncia. 

Art. 31 . Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça. da Segurança 
Pública. da Educaçã o . do D esenvolvimento Social. da Saúde e dos Direitos 
Humanos disporá, no prazo de noventa dias. contado da data de publicação deste 
Dec reto. • sobre as normas c omplementares neces sárias à integração e à 
coordenaçã o dos serviços. dos programas. da capacitação e dos equipamentos 
públicos para o atendimento d a c riança e do adolescente vitima ou testemunha de 
violeitcia. 

Parágrafo único. O ato conjunto de que trata o caput disporá sobre a criação de 
sistema eletrônico de informa ções~ que será implementado com vistas a integrar, 
de forrna sigilosa, as informaçõ es produzidas pelo sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vít ima ou testemunha de violênc ia. 

Art. 32. Este Decreto entra e m vigor na data de sua publicação. 
Brasilia, 1 O de dezembro d e 2 018; 197" da Independência e 1300 da República. 

MICHEL TEMER 
R oss ieli Soare s da Silva 

3 . POLITICAS PúBLICAS, REDE DE PROTEÇÃO E A ESCUTA 
ESPECIALIZADA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA 

Nesta mesma linha de estabelecer garantias e princlpios que devem pautar as 
intervenções em favor de cria nças e adolescentes vitimas ou testemunhas de 
violência estão aqueles que a asseguram o direito à expressão, mas também o 
direito à sua privacidade: 
• Ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em 
silêncio (Art. 5°, Lei nº 13.431/2017, Art. 2°, Decreto no 9 .603/2018); 
• A confidencialidade, sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro das 
declarações feitas pela criança e pelo adolescente (Art. 5°, Lei nº 13.431/2017); 
• Respeito e proteção à d ignidade individual, necessidades, interesses, 
privacidade, incluída a inviolabilidade da integridade fisica, pslquica e moral, 
preservação da imagem, identidade, autonomia, valores. ideias, crenças, espaços 
e objetos pessoais (Art. 2°, Dec.-cto no 9.603/2018); 
• Proteção da intimidade e das condições pessoais quando vitima ou testemunha 
(Art. 5°, Lei nº 13 .431/2017). 
Por fim, mas não menos importantes. a Lei nº 13.431/2017 e o Decreto no 
9.603/2018, particularmente es te último, estabelecem as garantias para a inclusão 
de pessoas com deficiências ou em situação de desfavorecimento social, entre as 
quais destacamos: 
• Direitos de serem consultados acerca de sua preferência em serem atendidos por 
professional do mesmo genero tArt. 2°, Decreto no 9 .603/2018); 
• Ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que 
participam dos procedimentos de escuta e especializada e depoimento especial 
(Art. Sº, Lei nº 13.431/2017); 
• Ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente (Art. Sº, Lei nº 
13.431/2017); 
• Prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com 
deficiência ou em idioma dive rso do Portugué!s (Art. 5°, Lei nº 13.431/2017); 
• Se brasileiro que fala outros idiomas ou estrangeiro tem o direito de ser 
consultado quanto ao idioma e m que prefere se manifestar (Art. 2º, Decreto no 
9.603/2018). 
Art. 87. São linhas de ação da política d e atendimento: 
I - pollticas sociais básicas; 
ll - politicas e programas de ass istência social, em caráter supletivo, para aqueles 
que deles necessitem; 
III - serviços especiais de p re venção e atendimento m~dico e psicossocial às 
vitimas de negligência, maus-t1·:1 tos, exploração. abuso. crueldade e opressão; 
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças 
e adolescentes desaparecidos; 
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente. (BR/\ S IL. 1990) 
Na direção de tornar mais clara o propósito da intervenção do SGDCA, o Decreto 
no 9 .603/2018, no seu Artigo 3''. estabelece as seguintes finalidades: 

I - mapear as ocorrências das formas de violência contra crianças e adolescentes 
no território nacional; 
U - prevenir os atos de violi!ncia contra crianças e adolescentes; 
Ili - fazer cessar a violência quando esta ocorrer; 
IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida; 
V - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as 
sequelas da violência sofrida, e 
VI - promover a reparação integral dos direitos da criança e do adolescente. 
As diretrizes para não revitimização da criança: articulação em rede 
As diretrizes para adoção de ações articuladas, coordenadas efetivas voltadas ao 
acolhimento e ao atendimento integral às vitimas de violência são as seguintes 
(Art. 14, Parágrafo lº) : 
I - abrangência e integralidade. devendo comportar avaliação e atenção de todas 
as necessidades da vitima deco1Tentes da ofensa sofrida; 
Il - capacitação interdisciplina r continuada, preferencialmente coajuota. dos 
profissionais; 
III - estabelecimento de mecan ismos de informação, referência, contrarrcferência 
e monitoramento; 
IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas 
as especificidades da vitima ou te stemunha e de suas tlunllias; 
V - celeridade do atendimento. que deve ser realizado imediatam.ente - ou tão 
logo quanto possível - após a re velação da violência. O Artigo 14, Parágrafo 2° 
reforça o conte6do desse Inc iso, •'nos casos de violência sexual, cabe ao 
responsável da rede de proteção garantir a urgência e a celeridade necessárias ao 
atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a confidencialidade"; 
VI - priorização do atendime nto em razão da idade ou de eventual prejufzo ao 
desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção preventiva; 
VII - mfnima intervenção dos profissionais envolvidos; 
VIII - monitoramento e avalia,:io periódica das politicas de atendimento. 
O fato de a criança ou o adolesce nte ter de repetir inúmeras vezes o fato ocorrido 
e reviver o desconforto na sua tn 1jetória pela escola, Conselho Tutelar, unidade de 
saúde, IML ou) unidade p o li cial, impacta subs tancialmente o processo de 
produção de provas. Além do prolongamento do sofrimento pela revivência do 
fato/episódio, à medida que a criança ou o adolescente narra os Catos ocorridos 
para diversos atores, as interações contribuem para aum.entar a pressão social 
sobre a criança ou adolescente :-: o bre o que deve ser feito ou não deve ser feito. 
Essa pressão contribui para :.w mentar o estresse emocional das crianças e 
adolescentes já cm situação d e ~" frimento pela violincia ocorrida. 
Repetições desnecessárias, int .. ·rnçõcs com vários profissionais, demora entre a 
ocorrência do fato e a tomoda do depoimento na fase judicial trazem como 
COnsequencia a cccontaminação .. da narrativa e. muitas vezes, a desistericia de 
prestar o depoimento e retrataç;,o da revelação e(ou) denúncia já ocorrida em 
momentos anteriores. 

Todos esses problemas na cole i a d e evidências e o risco de revitimizar as crianças 
e adolescentes traz como cons c .. ;. ,Jncias os baixos níveis de responsabilização dos 
autores de violência. Fato '-!Ste corrobora para manutenção do ciclo de 
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impunidade. o que. em certa medida,. ~ parte da explicação da manutenção dos 
indicadores endSmicos da violência sexual contra crianças e adolescentes. 

o Decreto no 9 .603/2018 estabelece que seja criado, no iirnbito dos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente. Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidado e de Proteção Social das Crianças e Adolescentes Vitimas ou 
Testemunhas de Violencia com a finalidade: articular, mobilizar, planejar, 
acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para definir 
fluxos de atendimento e o aprimonu:nento da integração do referido comitê (Art. 
9°. Inciso 1). 

A definição do fluxo de atendimento deve observar os seguintes requisitos. de 
acordo com Inciso II. Art. 9", do Decreto no 9.603/2018: 
a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada; 
b) a superposição de tarefas será evitada; 
e) a cooperação entre os órgiios, os serviços, os programas e os equipam.entoa 
públicos será priorizada; 
d) os m.ecanism.os de com.partilham.ento das informações serão estabelecidos; 
e) o papel de cada instAnciu ou serviço e o profissional de referência que o 
supervisionará será definido. 
O Decreto cm cpfgra:fc indica ainda um conjunto mfnimo de procedimentos que 
devem estar articulados no atendimento intersetorial (Parágraf"o tº. Art. 9°. 
Decreto no 9.603/2018): 
• acolhimento ou acolhida; 
• escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção; 
• atendimento da rede saúde e da rede de Assistancia Social; 
• comunicação ao Conselho Tutelar; 
• comunicação à autoridade policial; 
• comunicação ao Ministério Público; 
• depoimento especial perante autoridade policial ou judiciâria; 
• aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar. caso necessário. 
O Decreto prevê a possibilidude de serem adotados outros procedimentos ai~ 
dos mencionados anteriorme11te. Sugere-se que sejam acrescentados os seguintes: 
• acompanhamento da atençã o à criança na rede de serviços; 
• apoio e preparação da cria nça para o depoimento especial na Case judicial; 
• acompanhamento pós contato com o sistema de justiça. 
Diretrizes e procedimentos para a escuta especializada 
O conceito de escuta especializ ada circunscrita ao Decreto no 9.603/2018 indica 
sua natureza. como sendo o procedimento realizado pelos órgãos da rede de 
proteção nos CB.Jnpos da Educação. da Saúde. da Assistência Social, da Segurança 
Pública e dos Direitos Hun,n nos (Art.. 19). Seu objetivo ou finalidade é assegurar 
o acompanhamento da vftian a on da testemunha de violência, para superação das 
violações sofridas. Proteção e provimento de cuidados (Art. 19). A escuta 
especializada não tem. o escopo de produzir prova para o processo de investigação 
e de responsabilização e os questionamentos às crianças. quando necessários, 

devem limitar-se ao estritsmente necessário pars o cumprimento da finalidade de 
proteção social e provimento de cuidados (Parágrafo 4º. Decreto no 9.603/2018). 
):!;: o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou 
adolescente limitando o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de 
sua finalidade (Art. 7º, Lei nº 13.431/2017); 

• Tem por objetivo assegurar o acompanhamento da vitima,. para superação 
das consequências da violação sofrida (Art. 19, Decreto no 9 .603/2018), 
sendo sua finalidade última a proteção e provimento de cuidados (Art. 19, 
Parágrafo 3º. Decreto no 9 .603/2018). 

• Não tem o escopo de produzir provas pars o processo de investigação e de 
responsabilização (Art. 19, Decreto no 9 .603/2018). 

As principais diretrizes para a escuta especializada, de acordo com o Decreto no 
9 .603/2018. são: 

• A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compadvel com o seu 
desenvolvimento acerca dos procedimentos formais pelos quais terá. de passar e sobre a 
existência de serviços especlficos da rede de proteção. de acordo com as demandas de 
cada situação (Art. 19, Parágrafo Iº); 

• A busca de informações para o acompanhamento da criança ou do adolescente deverá 
ser priorizada com os profissionais envolvidos no atendimento. com seus familiares ou 
acompanhantes (Art. 19. Parágrafo 2°}; 

• O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de expn:ssão da criança 
ou do adolescente e evitaré. questionamentos que fujam. aos objetivos da escuta 
especializada (Art. 19, Parágrafo 3°}; 

• A escuta especializada será realizada por profissional capacitado (Art. 20); 

• Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos adotarão procedimentos. 
condizentes com os princlpios estabelecidos no Art. 2° do Decreto no 9.603/2018) (Art. 
21); 

• As interações dos profissionais com a criança ou o adolescente. quando necessárias. 
devem seguir os procedimentos da escuta especializada a partir das orientações de cada. 
serviço. não devendo de nenhum modo receber a conotação investigativa. 

Sobre modelo de registro de informações. Será adotado este modelo para 
compartilhsmento do SOO. que conterá, no mlnimo: 

1- os dados pessoais da criança ou do adolescente; 

U - a descrição do atendimento; 

III - o relato espontAneo da crisnça ou do adolescente, qusndo houver; 

N - os encaminhamentos efetusdos (Art. 28. Decreto no 9 .603/2018). 

O com.partilhamento completo do registro de informações será realizado por meio de 
encaminhamento ao serviço. ao programa ou ao equipamento do SOD (Art. 29. Decreto 
no 9 .603/2018) 

É essencial não fazer promessas que não possa cumprir, como "tudo vai ficar 
bem". Explique à criança o que irâ acontecer em seguida, como você irá proceder, 
ressaltando sempre que os profissionais buscarão todas as formas de protegê-la. 
• Registre o mais cedo possível tudo o que lhe foi dito: este relato deve seguir 
junto com a notificação para ser utilizado em procedimentos legais posteriores. 
• No relatório, deverão constar as declarações fiéis do que lhe foi dito, não 
cabendo ali o registro de sua impressão pessoal. Por ter caráter confidencial, essa 
situação deverá ser relatada somente àquelas pessoas que precisam ser informadas 
para agir e apoiar a criança violada sexualmente. 

COM!tt GESTOR É O COORDENADOR DA REDE DE PROTEÇÃO 

ÉTICA, SIGJW E COMPROMISSO SÃO FUNDAMENTAIS 

CONHECIMENTO, CONFIANÇA E DISPONIBILIDADE PARA ATIJAR DE FORMA 
CLARA 

Considerações Finais 

Que essa Cartilha seja mais uma forma de sustento em momentos de análise 
quando for preciso que as ações da política pública dos direitos das crianças e 
adolescentes sejam vistas e realizadas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
Rua Clayton dos Santos, s/nº, Judite Piauilino 

CEP 64.900-000, Bom Jesus- PI, Fone/fax: (89) 3562-1000 
CNPJ: 01.613.011/0001-00 

AVISO DE UCITAÇÃO 

A Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI, em face do 
Feriado referente ao Aniversário da Cidade de Bom Jesus-PI, na data de 14 de 
dezembro de 2023, torna público o ADIAMENTO, oara a data de 20 de dezembro 
de 2023. às 14:00h. a abertura da proposta/documentação relativa ao Pregão 
Eletrônico n° 002/2023/CMBJ, tipo menor preço, através de Sistema Eletrônico no 
endereço "http://comprasbr.com.br"., que tem como objeto a contratação de empresa 
do ramo pertinente para o fornecimento de combustíveis, abastecimento na cidade de 
Bom Jesus-PI, destinados ao atendimento da demanda da Câmara Municipal de Bom 
Jesus-PI, para o ano de 2024, com data anteriormente marcada para o dia 14 de 
dezembro de 2023. Maiores informações, procurar a Comissão de Contratação, por 
meio do endereço eletrônico: cplcmbomjesus2021@gmail.com 

Bom Jesus (PI), 12 de dezembro de 2023. 

Beatriz Torres Miranda 
Pregoeira/Comissão de Contratação/CMBJ 

Visto: 

Odair José Fonseca de Castro 
Presidente da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

